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Relatorio

MINISTERIO DA ECONOMIA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

10882.908267/2009-69
Voluntario

23 de outubro de 2019
DILIGENCIA

SS INDUSTRIAL S/A
FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

((CARF

3402-002.326 — 3?2 Secao de Julgamento /42 Camara/ 22 Turma Ordinaria

Resolvem os-membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o

o recurso em-diligéncia, nos termos do voto da relatora.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Mineiro Fernandes — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula — Relatora

Participaram do julgamento os Conselheiros: Silvio Rennan do Nascimento
Almeida, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa
Bispo, Maysa de S& Pittondo Deligne, Rodrigo Mineiro Fernandes, Cynthia Elena de Campos e
Muller Nonato Cavalcanti Silva (Suplente convocado).

Trata-se de recurso voluntario contra decisdo da Delegacia de Julgamento em
Campinas que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade da contribuinte.

Versa o processo sobre Declaragdo de Compensacdo em que a compensagdo ndo
foi homologada pela autoridade administrativa, nos seguintes termos:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

TIPO DE CREDITO

PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO
23454.47665.201008.1.3.04-4965

20/10/2008 Pagamento Indevido ou a Maior 10882-908.267/2009-69

N° DO PROCESSO DE CREDITO

ARRSIE A0 AR
PERIODO DE APURACAO |c0m<;o DE RECEITA

31/03/2008 5856
\0 DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP.
¥ PROCESSO(PR)/ PERDCOMP(PD)/
NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL DEBITO(DB)

[VALOR TOTAL DO DARF [ DATA DE ARRECADACAO A

152.471,82[18/04/2008

VALOR ORIGINAL UTILIZADO

4572684291 152.471,82|Db: c6d 5856 PA 31/03/2008 152.471,82

'VALOR TOTAL

152.471,82
Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a compensacao declarada.




  10882.908267/2009-69 3402-002.326 Resolução 3ª Seção de Julgamento /4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 23/10/2019 DILIGÊNCIA SS INDUSTRIAL S/A FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 34020023262019CARF3402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora.
 (documento assinado digitalmente)
  Rodrigo Mineiro Fernandes � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula � Relatora
 Participaram do julgamento os Conselheiros: Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Rodrigo Mineiro Fernandes, Cynthia Elena de Campos e Muller Nonato Cavalcanti Silva (Suplente convocado).
   Trata-se de recurso voluntário contra decisão da Delegacia de Julgamento em Campinas que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte.
 Versa o processo sobre Declaração de Compensação em que a compensação não foi homologada pela autoridade administrativa, nos seguintes termos:
 
 A interessada apresentou manifestação de inconformidade, sustentando, em síntese, que � (...) a empresa por um lapso no preenchimento da DCTF do mês de março/2008 (doc. 06), ao informar o DARF pago a maior, errou ao preencher o débito sob código 5856-01 como sendo no valor de R$ 152.471,82, quando o correto seria o valor de R$ 80.199,11, dessa maneira não se originou o saldo credor, ora corretamente informado na PER/DCOMP em comento. Entretanto, o erro foi facilmente corrigido com o envio da DCTF retificadora em 18/11/2009, (doc. 07), consolidando assim o crédito a tributário no valor de R$ 72.272,71, ora liquido e certo�.
 A Delegacia de Julgamento não acatou os argumentos da manifestante em Acórdão sob a seguinte ementa:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 Período de apuração: 01/03/2008 a 31/03/2008 
 DCOMP. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. DCTF. ERRO NO PREENCHIMENTO. VALORES CORRETOS. COMPROVAÇÃO.
 Eventuais erros de preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF devem ser comprovados mediante apresentação da escrituração contábil e documentos fiscais correspondentes.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Cientificada dessa decisão em 11/01/2013, a contribuinte apresentou recurso voluntário em 8 de fevereiro de 2013, sustentando o direito à restituição e compensação, bem como a inexistência do débito compensado, sob os seguintes tópicos:
 - Preliminarmente: Conexão com outros Processos Administrativos
 - Direito à restituição do valor indevidamente recolhido
 - Inexistência do Débito informado na Compensação (COFINS - 09/2008)
 - Pedido de Diligência
 É o relatório.
 Voto
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Relatora
 Atendidos aos requisitos de admissibilidade toma-se conhecimento do recurso voluntário.
 Requer a recorrente que �o julgamento do presente Recurso Voluntário seja realizado conjuntamente com a apreciação dos Recursos Voluntários apresentados nos autos dos Processo Administrativos nº 10882.908265/2009-70, 10882.908266/2009-14 e nº 10882.908268/2009-11, relativos à compensação procedida com créditos de COFINS, indevidamente recolhidos nos períodos de apuração de abril, maio e junho de 2008, utilizados para liquidação do mesmo débito objeto do presente processo (COFINS � 09/2008)�. 
 Consta no e-processo que tais processos estão em fase de distribuição/sorteio junto a �1ª TE-3ªSEÇÃO-3001-CARF�, provavelmente por se enquadrem no âmbito de competência das Turmas Extraordinárias.
 Com relação ao crédito de Cofins alegado nesses outros processos, como se referem a diversos períodos de apuração e, portanto, a fatos jurídicos tributários diferentes, não há obrigatoriedade de vinculação dos processos por conexão. 
 Também não há razão para se reunir os processos por conexão em face do débito de Cofins relativo ao período de apuração de 09/2008, confessado nos PER/DCOMPs relativos ao presente e aos outros processos, eis que não há previsão legal de litígio administrativo relativamente a débitos confessados pela contribuinte. Nesse sentido, está o Voto desta Relatora no Processo nº 10580.901280/2009-91, em julgamento nessas sessões de outubro:
 Dessa forma, com relação à alegação da interessada de inexistência de débito de CIDE indicado no PER/DCOMP, ela não produz qualquer efeito no presente processo relativo à insurgência da contribuinte em face da não homologação da compensação declarada; seja porque não há previsão legal de litígio administrativo relativamente aos débitos confessados pela contribuinte; seja porque o presente processo trata é da não homologação da compensação que pressupõe a existência de débitos e créditos no encontro de contas; seja porque há vedação na legislação à retificação do PER/DCOMP após a emissão do despacho decisório; ou, seja porque não compete ao CARF proceder à retificação de ofício de débitos confessados pela contribuinte.
 Fica assim indeferido o pleito da recorrente de vinculação dos processos por conexão, passando-se à análise de mérito.
 Em análise dos autos constatou o julgador a quo que:
 (...)
 Após a ciência do Despacho Decisório Eletrônico que se deu em 19/10/2009, a impugnante apresentou DCTF retificadora em 18/11/2009 declarando para a Cofins,código 5856, PA 31/03/2008 o valor de R$ 80.199,11 e, em 25/10/2011 o valor de R$ 0,01.
 
 (...)
 Em conseqüência, instaurado o contencioso administrativo, qualquer alteração nas declarações prestadas deve estar comprovada pela demonstração do quantum recolhido indevidamente, mediante a apresentação de documentação hábil e suficiente, consistente na escrituração contábil/fiscal do contribuinte, passível de confirmar a efetiva natureza da operação, a ocorrência do fato gerador do tributo, a base de cálculo e a alíquota aplicável, para o fim de se conferir a existência e o valor do indébito tributário.
 Desse modo, resta inconteste que a retificação deve estar fundamentada em erro comprovado motivo pelo qual , não há como acolher a pretensão da interessada em reduzir o tributo declarado sem elementos e documentos hábeis e suficientes que comprovem a incorreção apontada.
 Desta forma, não tendo o interessado trazido elementos hábeis a desconstituir a confissão do débito que fez na DCTF, inexiste razão para se reconhecer o pleiteado direito creditório relativo a pagamento pretensamente maior do que o devido, referente ao período de apuração.
 Ressalte-se que o art. 170 do Código Tributário Nacional - CTN fixa como pressuposto para que possa ser feito o encontro de contas com a Fazenda Nacional que os créditos estejam revestidos de liquidez e certeza.
 A simples alegação, e mesmo a apresentação de DCTF retificadora, não faz prova do direito creditório do contribuinte, que nesta fase do rito processual, deve, ao contrário, apresentar documentos comprobatórios de eventual equivoco cometido na elaboração da declaração original.
 (...)
 De outra parte, a interessada sustenta no recurso voluntário que:
 (...)
 16. Os valores apurados podem ser verificados no demonstrativo "PIS/COFINS - Memória de Cálculo das Contribuições" (Doc. 08), em que são apontadas todas as receitas e todos os créditos, com identificação das operações por Código Fiscal de Operação � CFOP e Contas Contábeis.
 17. Os valores constantes do demonstrativo "PIS/COFINS - Memória de Cálculo das Contribuições" foram extraídos dos documentos contábeis e fiscais da Recorrente.
 18. Para comprovar de forma inequívoca o direito ao crédito objeto do presente processo, a Recorrente requer a juntada do Balancete Mensal (Doc. 09) e do livro Registro de Entradas (Doc. 10), nos quais se pode verificar os valores das receitas, das deduções (IPI e ICMS � Contas Contábeis ) e dos créditos apropriados.
 19. Tais documentos evidenciam que a Recorrente apurou saldo credor, restando indubitável o direito à restituição do valor indevidamente recolhido, nos termos do que estabelece o art. 165, do Código Tributário Nacional, que assim dispõe:
 (...)
 Assim, nos termos do art. 16, §4º, "c" do Decreto nº 70.235/76, a recorrente apresentou os documentos reclamados na decisão recorrida, os quais, poderiam, em tese, comprovar o seu direito creditório ou parte dele.
 Conforme assentado na Resolução nº 3401-000.737, da 4ª Câmara/ 1ª Turma Ordinária, em sessão de 24/07/2013, esta 3ª Seção de Julgamento do CARF tem orientado sua jurisprudência no sentido de que, em situações em que há alguns indícios de provas, o julgamento pode ser convertido em diligência para análise da nova documentação acostada.
 Nessa esteira, em referência ao princípio da verdade material, e com fundamento no art. 18 do Decreto nº 70.235/72 e nos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, voto no sentido de determinar a realização de diligência para que a Unidade de Origem:
 a) Analise a suficiência da documentação apresentada pela recorrente para comprovar o direito creditório alegado e, caso entenda necessário, intime-a a apresentar esclarecimentos ou documentos adicionais a fim de confirmar as informações constantes na documentação já acostada aos autos.
  b) Elabore Relatório Conclusivo acerca da verificação de toda a documentação juntada aos autos pela recorrente e sua habilidade para comprovar a legitimidade e regularidade do direito creditório pleiteado e em que medida;
 c) Intime a recorrente do resultado da diligência, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação, nos termos do art. 35 do Decreto nº 7.574/2011; e 
 d) Por fim, devolva os autos a este Colegiado para prosseguimento.
  (documento assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula
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A interessada apresentou manifestacdo de inconformidade, sustentando, em
sintese, que “ (...) a empresa por um lapso no preenchimento da DCTF do més de margo/2008
(doc. 06), ao informar o DARF pago a maior, errou ao preencher o débito sob codigo 5856-01
como sendo no valor de R$ 152.471,82, quando o correto seria o valor de R$ 80.199,11, dessa
maneira nao se originou o saldo credor, ora corretamente informado na PER/DCOMP em
comento. Entretanto, o erro foi facilmente corrigido com o envio da DCTF retificadora em
18/11/2009, (doc. 07), consolidando assim o crédito a tributario no valor de R$ 72.272,71, ora
liquido e certo”.

A Delegacia de Julgamento ndo acatou os argumentos da manifestante em
Acdrdao sob a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS
Periodo de apuracdo: 01/03/2008 a 31/03/2008

DCOMP. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA. DCTF. ERRO NO
PREENCHIMENTO. VALORES CORRETOS. COMPROVACAO.

Eventuais erros de preenchimento da Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios
Federais - DCTF devem ser comprovados mediante apresentacdo da escrituracao
contabil e documentos fiscais correspondentes.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Cientificada dessa decisdo em 11/01/2013, a contribuinte apresentou recurso
voluntario em 8 de fevereiro de 2013, sustentando o direito a restituicdo e compensacdo, bem
como a inexisténcia do débito compensado, sob os seguintes tdpicos:

- Preliminarmente: Conexdo com outros Processos Administrativos

- Direito a restituicdo do valor indevidamente recolhido

- Inexisténcia do Débito informado na Compensacgdo (COFINS - 09/2008)
- Pedido de Diligéncia

E o relatorio.
Voto

Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, Relatora

Atendidos aos requisitos de admissibilidade toma-se conhecimento do recurso
voluntario.

Requer a recorrente que “o julgamento do presente Recurso Voluntario seja
realizado conjuntamente com a apreciagdo dos Recursos Voluntérios apresentados nos autos dos
Processo  Administrativos n° 10882.908265/2009-70, 10882.908266/2009-14 e n°
10882.908268/2009-11, relativos a compensagdo procedida com créditos de COFINS,
indevidamente recolhidos nos periodos de apuracdo de abril, maio e junho de 2008, utilizados
para liquidagdo do mesmo débito objeto do presente processo (COFINS — 09/2008)”.

Consta no_e-processo que tais processos estdo em fase de distribuicao/sorteio
junto a “12 TE-3*SECAO-3001-CARF”, provavelmente por se enquadrem no ambito de
competéncia das Turmas Extraordinarias.
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Com relacdo ao crédito de Cofins alegado nesses outros processos, como se
referem a diversos periodos de apuragdo e, portanto, a fatos juridicos tributarios diferentes, ndo
ha obrigatoriedade de vinculagdo dos processos por conexao.

Também ndo ha razdo para se reunir 0s processos por conexdo em face do débito
de Cofins relativo ao periodo de apuracdo de 09/2008, confessado nos PER/DCOMPSs relativos
ao presente e aos outros processos, eis que ndo ha previsdo legal de litigio administrativo
relativamente a débitos confessados pela contribuinte. Nesse sentido, estd o VVoto desta Relatora
no Processo n° 10580.901280/2009-91, em julgamento nessas sessdes de outubro:

Dessa forma, com relacdo a alegagdo da interessada de inexisténcia de débito de CIDE
indicado no PER/DCOMP, ela ndo produz qualquer efeito no presente processo relativo
a insurgéncia da contribuinte em face da ndo homologacdo da compensacéo declarada;
seja porque ndo ha previsdo legal de litigio administrativo relativamente aos débitos
confessados pela contribuinte; seja porque o presente processo trata é da nao
homologacdo da compensacdo que pressupfe a existéncia de débitos e créditos no
encontro de contas; seja porque hé vedacdo na legislacdo a retificacdo do PER/DCOMP
apos a emissao do despacho decisério; ou, seja porque ndo compete ao CARF proceder
a retificagdo de oficio de débitos confessados pela contribuinte.

Fica assim indeferido o pleito da recorrente de vinculacdo dos processos por
conexdo, passando-se a analise de mérito.

Em anélise dos autos constatou o julgador a quo que:
()

Apbs a ciéncia do Despacho Decisério Eletrénico que se deu em 19/10/2009, a
impugnante apresentou DCTF retificadora em 18/11/2009 declarando para a
Cofins,cddigo 5856, PA 31/03/2008 o valor de R$ 80.199,11 e, em 25/10/2011 o valor

de R$ 0,01.
I E85E-01 Mar2008 80.199.11 80.199.11 0,00
ELL-01 Ma#2008 0,01 0.01 0.00

Em conseqliéncia, instaurado o contencioso administrativo, qualquer alteracdo nas
declaracOes prestadas deve estar comprovada pela demonstracdo do quantum recolhido
indevidamente, mediante a apresentacdo de documentagéo habil e suficiente, consistente
na escrituracdo contébil/fiscal do contribuinte, passivel de confirmar a efetiva natureza
da operagdo, a ocorréncia do fato gerador do tributo, a base de célculo e a aliquota
aplicavel, para o fim de se conferir a existéncia e o valor do indébito tributario.

Desse modo, resta inconteste que a retificagdo deve estar fundamentada em erro
comprovado motivo pelo qual , ndo h4 como acolher a pretensdo da interessada em
reduzir o tributo declarado sem elementos e documentos habeis e suficientes que
comprovem a incorre¢do apontada.

Desta forma, ndo tendo o interessado trazido elementos habeis a desconstituir a
confissdo do débito que fez na DCTF, inexiste razdo para se reconhecer o pleiteado
direito creditério relativo a pagamento pretensamente maior do que o devido, referente
ao periodo de apuracao.

Ressalte-se que o art. 170 do Codigo Tributario Nacional - CTN fixa como pressuposto

para que possa ser feito o encontro de contas com a Fazenda Nacional que os créditos
estejam revestidos de liquidez e certeza.

A simples alegagdo, e mesmo a apresentacdo de DCTF retificadora, ndo faz prova do
direito creditorio do contribuinte, que nesta fase do rito processual, deve, ao contrario,
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apresentar documentos comprobatérios de eventual equivoco cometido na elaboracéo da
declaracéo original.

()

De outra parte, a interessada sustenta no recurso voluntario que:

()

16. Os valores apurados podem ser verificados no demonstrativo "PIS/COFINS -
Memoria de Calculo das Contribui¢Ges” (Doc. 08), em que sdo apontadas todas as
receitas e todos os créditos, com identificacdo das operages por Codigo Fiscal de
Operagdo — CFOP e Contas Contabeis.

17. Os valores constantes do demonstrativo "PIS/ICOFINS - Memdria de Calculo das
Contribuicdes" foram extraidos dos documentos contabeis e fiscais da Recorrente.

18. Para comprovar de forma inequivoca o direito ao crédito objeto do presente
processo, a Recorrente requer a juntada do Balancete Mensal (Doc. 09) e do livro
Registro de Entradas (Doc. 10), nos quais se pode verificar os valores das receitas, das
deducbes (IP1 e ICMS — Contas Contabeis ) e dos creditos apropriados.

19. Tais documentos evidenciam que a Recorrente apurou saldo credor, restando
indubitavel o direito a restituicdo do valor indevidamente recolhido, nos termos do que
estabelece o art. 165, do Codigo Tributario Nacional, que assim dispde:

()

Assim, nos termos do art. 16, §4°, “c" do Decreto n° 70.235/76%, a recorrente
apresentou os documentos reclamados na decisdo recorrida, os quais, poderiam, em tese,
comprovar o seu direito creditdrio ou parte dele.

Conforme assentado na Resolucdo n° 3401-000.737, da 4® Cémara/ 1* Turma
Ordinaria, em sessdo de 24/07/2013, esta 3% Se¢do de Julgamento do CARF tem orientado sua
jurisprudéncia no sentido de que, em situagdes em que ha alguns indicios de provas, o
julgamento pode ser convertido em diligéncia para analise da nova documentacéo acostada.

Nessa esteira, em referéncia ao principio da verdade material, e com fundamento
no art. 18 do Decreto n® 70.235/72 e nos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto n° 7.574/2011, voto no
sentido de determinar a realizacdo de diligéncia para que a Unidade de Origem:

a) Analise a suficiéncia da documentacdo apresentada pela recorrente para
comprovar o direito creditorio alegado e, caso entenda necessario, intime-a a apresentar
esclarecimentos ou documentos adicionais a fim de confirmar as informagdes constantes na
documentacao ja acostada aos autos.

! Art. 16. A impugnacéo mencionara:

()

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagcdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior;(Incluido pela Lei
n° 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n°® 9.532, de 1997)
(Producéo de efeito)

()
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b) Elabore Relatério Conclusivo acerca da verificacdo de toda a documentagéo
juntada aos autos pela recorrente e sua habilidade para comprovar a legitimidade e regularidade
do direito creditdrio pleiteado e em que medida;

c) Intime a recorrente do resultado da diligéncia, concedendo-lhe o prazo de 30
(trinta) dias para manifestacéo, nos termos do art. 35 do Decreto n® 7.574/2011; e

d) Por fim, devolva os autos a este Colegiado para prosseguimento.

(documento assinado digitalmente)

Maria Aparecida Martins de Paula



